
1Revista DAE | São Paulo | v. 73, n 248 / pp 01-17 | 2025

ARTIGO ORIGINAL

Braga RMQL  https://orcid.org/0000-0003-4267-7426
Mendonça LM  https://orcid.org/0000-0002-1698-0838
Martins RS  https://orcid.org/0009-0000-7372-2707

Fernandes LL  https://orcid.org/0000-0003-1806-4670
Nascimento WA  https://orcid.org/0000-0001-5153-6321
Negrão AG  https://orcid.org/0009-0002-5227-8656

Risete Maria Queiroz Leão Braga1* | Leonardo Melo de Mendonça1 | 
Raphael da Silva Martins1 | Lindemberg Lima Fernandes1 | 
Waddle Almeida Nascimento1 | Andrei Gonçalves Negrão1

Processo de análise hierárquica para 
avaliação de planos de gestão integrada de 
resíduos sólidos de municípios do Pará, Brasil
Analytic hierarchy process to evaluate the integrated solid 
waste management plans municipalities in Pará, Brazil

1	 Universidade Federal do Pará – Instituto de Tecnologia – Programa de Pós-Graduação em Engenharia Civil - PPGEC – Belém – Pará – Brasil.
*	 Autor correspondente: risetebraga@ufpa.br

Resumo
Os Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) são instrumentos de planeja-

mento, cujo intuito principal é a proteção da saúde pública e da qualidade ambiental. Nesse sentido, este 

artigo buscou avaliar quanti-qualitativamente os PMGIRS de quatro municípios do estado do Pará, no 

Norte do Brasil, tendo como base 21 indicadores e o método de processo de análise hierárquica (AHP), 

para proposição do Índice de Adequação (IA). Com objetivo de realizar os julgamentos e identificar quais 

indicadores são mais relevantes na qualidade dos PMGIRS, foram escolhidos dois grupos de especialistas, 

contendo dois indivíduos em cada grupo. A matriz resultante foi calculada pelo método de agregação de 

julgamentos individuais (AJI). Os resultados mostram que ter áreas adequadas de destinação final, ava-

liação coerente de passivos ambientais e proposição de medidas de contingências ou emergência para 

possíveis falhas são as principais variáveis indicadoras de qualidade, somando 33,4% da importância final. 

A partir disso, verificou-se que os PMGIRS de Barcarena, Muaná e Paragominas são classificados como 

satisfatórios, enquanto o de Marituba é considerado bom. Fica evidente que cada município tem dificul-

dades específicas, logo, há características prioritárias, que devem ser melhoradas, para alcançar PMRGIS 

com mais qualidade.

Palavras-chave: Planejamento. Sustentabilidade. Indicadores. AHP.

Abstract
The Municipal Plans of Integrated Solid Waste Management (PMGIRS) constitute planning instruments that 

mainly aim to protect public health and environmental quality. This study sought to quantitative and qualitatively 

evaluate the PMGIRS of four municipalities in the state of Pará in northern Brazil by 21 indicators and analytic 

hierarchy process (AHP) to propose an adequacy index. To perform the evaluations and find which indicators are 

more relevant to the quality of PMGIRS, two groups of experts with two individuals were chosen. The resulting 

matrix was calculated by aggregating their individual evaluations. Results show that adequate final disposal 

areas, coherent evaluation of environmental liabilities, and contingency or emergency measures for possible 

failures configure the main variables indicating quality, adding up to 33.4% of the final importance. The PMGIRS 
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of Barcarena, Muaná, and Paragominas showed satisfactory results, whereas that in Marituba, good ones. Each 

municipality has specific difficulties, evincing priority characteristics that must be improved to achieve a higher-

quality PMRGS.

Keywords: Management. Sustainability. Indicators. AHP.

1 INTRODUÇÃO 
A Lei nº 12.305/2010, que institui a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dispõe 

sobre os princípios, objetivos, instrumentos, e 

as diretrizes relativas à gestão integrada e ao 

gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os 

perigosos, às responsabilidades dos geradores e 

do poder público e aos instrumentos econômicos 

aplicáveis (Brasil, 2010). No art. 19 são descritas as 

premissas para elaboração do Plano Municipal de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS), 

além de definir as bases para implementação 

e operação dos sistemas de gestão de resíduos 

sólidos, portanto, devem ser elaborados pelos 

municípios com o objetivo de solucionar as pro-

blemáticas dos resíduos sólidos.

O art. 19 da PNRS esclarece que é de responsabili-

dade do município prever medidas para análise de 

desempenho operacional e ambiental dos serviços 

públicos de limpeza urbana e manejo dos resíduos 

sólidos urbanos (RSU) (Brasil, 2010), em que os 

indicadores e as ferramentas de gestão são alguns 

exemplos úteis a este propósito. Segundo Siche et 

al. (2007), os sistemas de avalição de desempenho 

são instrumentos de medição que colaboram com 

o aperfeiçoamento das práticas de gestão. Esses 

sistemas fornecem suporte aos processos de aper-

feiçoamento da eficiência do gasto público, da 

qualidade administrativa, do controle sobre a efeti-

vidade das ações do estado e demais organizações, 

da identificação dos pontos críticos do sistema, 

entre outros. Além disso, como afirmam Menikpura, 

Gheewala e Bonnet (2012), questões ambientais, 

aspectos legais e de saúde humana estão inerentes à 

gestão de resíduos sólidos urbanos e, portanto, pos-

suem estreita relação com a infraestrutura urbana 

e gestão pública, entretanto, a falta de algumas 

etapas do serviço urbano, como o gerenciamento 

de RSU, geram à sociedade poluição ambiental e 

perdas econômicas, às vezes, com pouca viabilidade 

de recuperação ambiental (Poletto et al., 2016).

Oliveira e Galvão Junior (2016) apontam que embora 

já existam vários planos finalizados de municípios 

brasileiros, verifica-se que estes não apresentam 

uma qualidade desejada, conforme o estabelecido 

no art. 19 quanto à correta gestão dos resíduos, haja 

vista que além da finalização dos planos, é neces-

sária uma boa avaliação quanto a seus aspectos e 

desempenho. Portanto, percebe-se que uma das 

causas da deficiente compreensão, habilidade e 

manuseio dos recursos financeiros que ocasionaram 

a situação, ainda falha, da gestão de RSU no Brasil 

são propiciados por um planejamento regional 

com abordagens pontuais e ações fragmentadas, 

com ausência de avaliações de desempenho e 

consequentemente de índices de desempenho que 

expressem a realidade e que possibilite a melhor 

exposição das limitações e condicionantes do sis-

tema. Nessa perspectiva, o objetivo deste artigo 

foi avaliar quanti-qualitativamente os PMGIRS de 

quatro municípios da região amazônica, tendo como 

base 21 indicadores proposto por Chaves, Siman e 

Sena (2020a) a partir do método AHP.

2 MATERIAIS E MÉTODOS 

2.1 Área de estudo 
Na Figura 1 estão identificados os municípios de 

Paragominas, Muaná, Barcarena e Marituba, os 

quais foram objetos de avaliação desse estudo. 

Os quatro municípios estão situados no estado 

do Pará, e foram escolhidos devido a facilidade na 

obtenção dos seus PMGIRS.



3Revista DAE | São Paulo | v. 73, n 248 / pp 01-17 | 2025

Processo de análise hierárquica para avaliação de planos de gestão integrada de resíduos sólidos de municípios do Pará, Brasil

Figura 1 – Localização da área de estudo.

Na Tabela 1 apresenta-se um resumo 
de alguns dados de cada município, e o per-
centual de coleta de resíduos sólidos. Se-
gundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2022), três municípios são 
enquadrados como de grande porte (acima 
de 100 mil habitantes) e um de médio porte 
(de 20.001 a 50 mil habitantes).

Tabela 1 – Dados dos municípios e % coleta de resíduos sólidos (RS).

Município Área (km²) Habitantes Densidade demográfica 
(hab/km²) %coleta RS

Barcarena 1.310,34 124.680 95,2 98,61

Marituba 103,21 131.521 1.274,3 88,94

Muaná 3.763,34 40.349 10,7 88,9

Paragominas 19.342,57 115.838 5,9 85,84

Fonte: Pará (2008); Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 2015); 
Fundação Amazônia de Amparo a Estudos e Pesquisas (Fapespa, 2020; 2021).

2.2 Breve descrição dos PMGIRS paraenses 
Para obtenção do PMGIRS de Muaná, ela-

borado em 2015, realizou-se uma pesquisa 

documental com a Secretaria de Meio Ambiente 

(Semma) de Muaná, que disponibilizou o plano 

juntamente com outros documentos correla-

cionados, como a Lei Municipal nº 214/2016, 

que trata da promulgação do PMGIRS de Muaná. 
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O desenvolvimento desse Plano ocorreu após 

uma iniciativa da Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Urbano e Obras Públicas do 

Pará (Sedop – PA), que promoveu uma série de 

oficinas de diagnóstico, prognóstico e propo-

sições objetivando a elaboração de PMGIRS em 

diversos municípios do Pará. O PMGIRS de Muaná 

está organizado em 25 tópicos que abordam 

itens como os objetivos e princípios do plano, a 

caracterização geral do município, o diagnóstico 

operacional, as proposições, as responsabili-

dades e especificações técnicas.

O PMGIRS de Barcarena – PA foi elaborado em 

2015 pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

e Desenvolvimento Econômico (Semade) da 

Prefeitura Municipal de Barcarena-PA, que 

disponibilizou o documento para esta pes-

quisa. O referido Plano foi promulgado pela Lei 

Municipal nº 2.191/2017, sendo distribuído em 

18 tópicos, compreendendo: caracterização dos 

resíduos; diagnóstico; cenários futuros; desti-

nação e disposição; gestão de resíduos sólidos, 

entre outros. Já o PMGIRS de Marituba – PA, 

elaborada em 2019 pela Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente (Semma) da Prefeitura Municipal 

de Marituba, teve como suporte uma consultoria 

internacional de especialista na área do sanea-

mento ambiental e resíduos sólidos, conforme a 

Portaria nº 244/2018. O PMGIRS Marituba – PA foi 

organizado em dez tópicos, em que foi abordado: 

a metodologia adotada; objetivos; diagnósticos; 

tecnologias de tratamento e valorização de resí-

duos; e metas, programas, projetos e ações. O 

PMGIRS de Paragominas – PA foi elaborado pela 

Secretaria de Urbanismo (Semur) da Prefeitura 

Municipal de Paragominas em 2019, sendo 

dividido em 23 tópicos, compreendendo: diag-

nóstico; custos e despesas com serviços públicos 

de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos; identificação de áreas favoráveis para 

disposição final ambientalmente adequadas de 

rejeitos; identificação de possibilidade de con-

sórcio, indicadores de desempenho operacional e 

ambiental; e programas e ações. Os três últimos 

PMGIRS supracitados estão disponibilizados 

publicamente no site das respectivas prefeituras 

municipais. Todos os PMGIRS relacionados foram 

elaborados no período de 2015 a 2019, onde se 

pressupõe que seguiram as recomendações do 

art. 19 da PNRS, o qual aponta que na elaboração 

dos PMGIRS deverá apresentar um conteúdo 

mínimo, conforme os IX incisos propostos na refe-

rida Política.

2.3 Avaliação dos PMGIRS 
A avaliação dos PMGIRS para os quatro municípios 

paraenses foi realizada a partir de uma tomada 

de decisão multicritérios – processo de análise 

hierárquica (AHP) – empregando-se os 21 indica-

dores propostos por Chaves, Siman e Sena (2020a; 

20220b), concebidos com base nas exigências da 

PNRS, com foco principal no conteúdo mínimo do 

art. 19, e validados por especialistas da área.

Chaves, Siman e Sena (2020a; 2020b) apontam 

que a respeito da avaliação dos indicadores é 

necessário primeiramente utilizar três crité-

rios: atendimento, suficiência e condição; e que 

cada indicador precisa ser analisado conforme 

os pré-requisitos indicados no Anexo A. Para 

o critério “atendimento”, a nota máxima (1) é 

atribuída quando o indicador segue o determi-

nado, caso contrário, atribui-se nota 0. Já para 

a “suficiência”, cada informação apresentada 

necessita ser completa e descrita de forma clara 

e objetiva, com o intuito de seguir o estabelecido 

pela legislação vigente. Portanto, para atingir a 

nota máxima (2), considera-se suficiente o que foi 

exposto, caso contrário, a abordagem é analisada 

de forma insatisfatória (nota 1). Por fim, avalia-se 

a “condição” de cada indicador, que foi estabe-

lecida com base na qualidade das informações 

apresentadas nos dois critérios citados anterior-

mente. Esse critério pode ser considerado nota 3, 

se o conteúdo desdobrado foi descrito de maneira 

detalhada e completa, conseguindo abranger o 

conteúdo mínimo estabelecido na PNRS, se não, 
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considera-se nota 2 se algum ponto não tenha 

sido informado e/ou o item não foi descrito, con-

sidera-se nota 1.

Na Tabela 2 consta uma informação geral dos 

critérios de análise, conforme apresentado no 

texto anteriormente, e que foram aplicados aos 

quatro municípios paraenses. A nota parcial é 

obtida pela multiplicação dos critérios de aten-

dimento, suficiência e condição, a fim de se obter 

uma classificação.

Tabela 2 – Notas parciais dos critérios de avaliação dos indicadores.

Atendimento Suficiência Condição Nota parcial Classificação

1 2 3 6 Muito bom

1 2 2 4 Bom

1 2 1 2 Regular

1 1 1 1 Incompleto

0 - - 0 Não atendido

Fonte: Adaptado de Chaves, Siman e Sena (2020a).

2.4 Matriz de julgamento dos PMGIRS 
Neste artigo, foram definidos dois grupos distintos 

de especialistas, aqui chamados de P1 e P2, e cada 

grupo foi representado por dois indivíduos com 

mesmo grau de importância na decisão final dos 

julgamentos. O grupo P1 foi composto por dois 

engenheiros sanitaristas e grupo P2 por um enge-

nheiro ambiental e um engenheiro civil. Todos 

com experiência na área de gestão ambiental.

Os 21 indicadores (apresentados no Anexo A) foram 

dispostos em uma matriz quadrada, obedecendo 

o processo de análise hierárquica (AHP, do inglês 

analytic hierarchical process), desenvolvido por 

Thomas Saaty (1980), e baseado na comparação por 

pares de Thurstone (1927), conforme a Matriz A (1).
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Nesse método, os julgamentos são realizados por 

especialistas par-a-par, que são representados 

por uma matriz quadrada de ordem n, aqui deno-

minada de A = [a
ij
], sendo i a linha e j a coluna. 

A  matriz A é recíproca, ou seja, a
ji 

= 1/a
ij
, de tal 

forma que a
ij
 ≠ 0. Se a comparação obtida for de 

igual importância, admite-se a
ij 
= a

ji 
= 1.

Para a construção da matriz de julgamento é 

utilizada a escala fundamental de valores com-

parativos apresentados no Tabela 3, definida por 

Saaty (1990), onde o elemento aij
 mostra o peso 

preferencial de A
í
 obtido por comparação com A

j
. 

A partir disso, é possível calcular os autovetores 

de cada critério, que refletem os julgamentos efe-

tuados (Saaty et al., 2008).

Tabela 3 – Escala de julgamento 
para comparação por pares.

Intensidade Definição Explicação

1 Igual importância
As duas atividades contribuem 

igualmente para o objetivo.

3
Importância 

pequena de uma 
sobre a outra

A experiência e o juízo favorecem 
uma atividade em relação a outra.

5
Importância 

grande ou 
essencial

A experiência ou juízo favorece 
fortemente uma atividade em 

relação à outra.

7
Importância 

muito grande ou 
demonstrada

Uma atividade é muito fortemente 
favorecida em relação à outra. 

Pode ser demonstrada na prática.

9
Importância 

absoluta

A evidência favorece uma 
atividade em relação à outra, com 

o mais alto grau de segurança.

2, 4, 6 e 8
Valores inter-

mediários

Quando se procura uma condição 
de compromisso entre duas 

definições.

Fonte: Saaty et al. (2008).
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Se a matriz A é absolutamente consistente, é 

possível notar que A se aproxima do autovetor W. 

E no caso ideal de consistência total, o principal 

autovalor λ
max

 é igual a n, ou seja, as relações 

entre os pesos e os julgamentos serão dadas por 

wi / wj = a
ij
 para i, j = 1,2, … n. Caso uma matriz de 

comparação em pares quadrados não for absolu-

tamente consistente, duas situações diferentes 

podem ser consideradas. A primeira situação 

é uma matriz contraditória, e a outra aparece 

quando a matriz não é totalmente consistente 

nem contraditória. Nesse caso, Saaty (2008) 

definiu o índice de consistência (CI) empregan-

do-se as Equações 2 e 3.

Aw w� ��max  (2) (2)

Em que A é a matriz de julgamentos, w é o vetor 

de pesos. Neste artigo, os pesos obtidos usando 

o método do autovalor, positivos e normalizados, 

que satisfazem a propriedade da reciprocidade.

CI
n

n
�

�
�

�max

1
 (3) (3)

É bem conhecido que pequenas mudanças em a
ij
 

implicam pequenas mudanças em λ
max

, sendo a sua 

diferença n-1 uma boa medida de consistência. 

Saaty et al. (2008) mostrou que se o especialista 

for completamente consistente, então, neste caso 

excepcional, as duas matrizes diferentes de julga-

mentos (A) e de pesos w são iguais. No entanto, 

seria irrealista exigir que essas relações se man-

tenham no caso geral. Caso contrário, se o árbitro 

não for absolutamente coerente, então λ
max

 > n, é 

preciso medir esse nível de inconsistência. Para 

esse fim, Saaty (2008) definiu a razão de consis-

tência (CR), conforme a Equação 4.

CR
CI
RI

=  (4) (4)

Onde índice de aleatoriedade (RI, do inglês 

Random Index) é o valor médio de CI para matrizes 

aleatórias usando a escala de Saaty (1990), sendo 

que uma matriz é considerada como consistente 

somente se CR < 0,1~10% (Saaty, 2008). Neste 

artigo, foi utilizada escala de RI proposta por 

Alonso e Malata (2006), que atribuem a aproxi-

mação numérica de 1,6409 para n = 21.

Quando são feitas decisões em grupo, pode 

ser escolhido o método de agregação de jul-

gamentos individuais (AJI) ou por agregação 

de prioridades individuais (API) para cálculo 

das prioridades finais no método AHP (Forman; 

Peniwati, 1998). Segundo Forman e Peniwati 

(1998), a escolha do método depende se o 

grupo agirá em conjunto ou como indivíduos 

separados. No caso da AJI, a média geométrica 

dos julgamentos individuais (AIJ) satisfaz a 

exigência de reciprocidade, implicando uma 

agregação das preferências individuais, de tal 

forma que o grupo se torna um único julga-

mento comum. A matriz resultante da AIJ pode 

ser calculada através da Equação 5.

J Jg k l
i

n

i k l
wi

, ,� �
�

� ��
1
�  (5) (5)

Onde Jg (k,l) se refere as matrizes de julgamentos 

individuais e em grupo, respectivamente, com 

importância relativa dos valores k e l, w
i 
são os 

pesos individuais e n são o número de decisores.

2.5 Índice de adequação 
A partir das decisões em grupo, escolheu-se o 

método de agregação de julgamentos individuais 

(AJI) para notas e pesos finais. Todos os especia-

listas receberam orientação no preenchimento da 

planilha formatada em Excel.

Partindo da perspectiva de que alguns indi-

cadores têm maior relevância que outros, é 

proposto o Índice de Adequação (IA), conforme 

a Equação 6. Esse índice é proveniente da soma 

do produto entre as notas parciais obtidas nos 

indicadores i
n
, e os respectivos pesos de cada 

indicador w
n
, calculados através do método 

AHP. No final, será obtido um valor entre 0 e 6. 



7Revista DAE | São Paulo | v. 73, n 248 / pp 01-17 | 2025

Processo de análise hierárquica para avaliação de planos de gestão integrada de resíduos sólidos de municípios do Pará, Brasil

Assim, é proposta a classificação expressa na 

Figura 2, para decisão final de avaliação da qua-

lidade do PMGIRS, variando entre insuficiente a 

excelente a qualidade do documento final. No 

final, espera-se que a ponderação das notas 

parciais por pesos específicos, provenientes de 

especialistas, possam melhor descrever as reais 

condições dos PMGIRS.

IA i w i w i w� � � �1 1 2 2 21 21  (6) (6)

0 1 2 3 4 5 6 
 

      
Insuficiente Ruim Suficiente Regular Bom Excelente 
 Figura 2 – Classificação do Índice de Adequação dos PMGIRS.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
3.1 Avaliação dos indicadores 
Os resultados obtidos das notas parciais dos indica-

dores estão apresentados no Quadro 1. Verifica-se 

que o PMGIRS Marituba-PA foi o que mais recebeu 

nota parcial 6 (muito bom) dos 21 indicadores. 

Apenas os indicadores 9, 13, 16, 20 e 21 receberam 

notas parciais de 1, 2 e 4, respectivamente, que 

foram: elaboração de PGRS e logística reversa; 

qualificação dos envolvidos; passivos ambientais; 

ações de prevenção e correção; e, valorização dos 

resíduos. Em contrapartida, o PMGIRS de Barcarena 

foi o que mais obteve nota 0 em não atendimento 

em oito indicadores, o que resultou em notas par-

ciais de 0, sendo classificado por por Chaves, Siman 

e Sena (2020a) como não atendido (Tabela 1).

Quadro 1 – Resultado das notas parciais dos indicadores para os PMGIRS-PA.
Municípios -PA

ATD SUF CON ATD SUF CON ATD SUF CON ATD SUF CON
0=não 1= não suf 1=Ruim 0=não 1= não suf 1=Ruim 0=não 1= não suf 1=Ruim 0=não 1= não suf 1=Ruim
1=sim 2=suf. 2=Regular 1=sim 2=suf. 2=Regular 1=sim 2=suf. 2=Regular 1=sim 2=suf. 2=Regular

3=Bom 3=Bom 3=Bom 3=Bom
1 1 2 3 6 1 2 3 6 1 1 1 1 1 2 3 6
2 0 1 1 0 1 2 3 6 1 2 1 2 1 1 3 3
3 0 1 1 0 1 2 3 6 1 1 1 1 1 2 3 6
4 1 2 1 2 1 2 3 6 1 1 1 1 1 1 3 3
5 1 2 3 6 1 2 3 6 1 2 3 6 1 2 3 6
6 1 2 3 6 1 2 3 6 1 2 1 2 1 2 3 6
7 1 1 1 1 1 2 3 6 1 1 1 1 1 1 2 2
8 1 2 1 2 1 2 3 6 1 1 1 1 0 1 1 0
9 1 2 3 6 1 1 1 1 1 2 3 6 1 2 3 6
10 0 1 1 0 1 2 3 6 0 1 1 0 0 1 1 0
11 1 2 1 2 1 2 3 6 1 2 1 2 1 2 1 2
12 0 1 1 0 1 2 3 6 0 1 1 0 1 1 1 1
13 1 1 1 1 1 1 1 1 1 2 1 2 1 1 3 3
14 1 2 3 6 1 2 3 6 1 2 2 4 1 2 3 6
15 1 2 1 2 1 2 3 6 1 2 1 2 1 2 3 6
16 0 1 1 0 1 2 2 4 1 2 1 2 0 2 2 0
17 0 1 1 0 1 2 3 6 1 1 1 1 0 1 1 0
18 1 2 3 6 1 2 3 6 1 2 2 4 0 2 2 0
19 1 2 3 6 1 2 3 6 1 2 2 4 1 1 3 3
20 0 1 1 0 1 2 1 2 1 2 1 2 1 2 1 2
21 0 1 1 0 1 2 1 2 0 1 1 0 1 2 2 4

Barcarena Marituba Muana Paragominas

Indicador

Nota 

parcial

Nota 

parcial

Nota 

parcial

Nota 

parcial

ATD: Atendimento; SUF: suficiente; CON: condição.
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Oliveira e Galvão Junior (2016) analisaram 17 

planos de municípios com população acima de 

200 mil habitantes no Brasil, situados nas regiões 

Sudeste  (12), Nordeste  (2) e Sul  (3). Os autores 

verificaram que as principais deficiências na etapa 

de diagnóstico encontradas foram os aspectos 

relacionados às informações sobre tratamento 

dos resíduos e aos catadores. Frisaram que, dentre 

os planos analisados, a maioria apresentou dados 

gerais sobre a coleta seletiva praticada, bem 

como sobre as cadeias de logística reversa já colo-

cadas em prática no momento da construção do 

plano. Outro ponto de destaque foi a participação 

da população no controle social, a ser garantida 

quando da elaboração, da implementação e da 

avaliação do plano.

Chaves, Siman e Sena (2020b) avaliaram os 

PMGIRS de seis municípios brasileiros, sendo dois 

de grande porte (acima de 100  mil habitantes), 

dois de porte médio e dois de pequeno porte, 

população menor que 20 mil habitantes. Os 

autores verificaram que quatro dos municípios 

estudados, grande e médio portes, tiverem notas 

1 para todos os indicadores no critério de aten-

dimento (ATD). Ou seja, o nível de experiência e 

conhecimento dos responsáveis pela elaboração 

do plano pode influenciar o seu desempenho. 

Em municípios de pequeno porte, as equipes 

envolvidas com a gestão dos RSU têm capaci-

dade administrativa reduzida, devido a diversos 

fatores, tais como a falta de recursos financeiros. 

Quanto aos municípios paraenses, verifica-se que 

só o PMGIRS Marituba apresentou nota 1 para 

todos os indicadores. Destarte, que a sua elabo-

ração foi realizada por uma empresa com suporte 

internacional, o que vem corroborar com o citado 

pelos autores quanto ao nível de experiência na 

concepção dos PMGIRS.

3.2 Julgamento pelo método AHP 
Os pesos obtidos pelos julgamentos dos grupos P1 

e P2, AHP – método de AJI, e um resumo das notas 

parciais dos municípios paraenses analisados 

estão apresentados na Tabela 4. Ao comparar o 

percentual de importância dos indicadores nos 

dois grupos, verifica-se uma concordância prin-

cipalmente nos quadros mais elevados de graus 

de importância, com a Área de Disposição Final 

(Indicador 7) com 13,32%, seguido de Passivos 

Ambientais (Indicador 20) com 11,28% e Ações de 

Prevenção e Correção (indicador 21).

Tabela 4 – Pesos dos indicadores e notas parciais.

Indicador P1 P2 AJI
Notas parciais

 Barcarena  Marituba  Muaná  Paragominas

1 1,36% 1,08% 1,18% 6 6 1 6

2 1,73% 2,83% 2,16% 0 6 2 3

3 1,12% 0,93% 1% 0 6 1 6

4 1,62% 1,58% 1,6% 2 6 1 3

5 6,01% 7,23% 6,28% 6 6 6 6

6 3,78% 4,96% 4,33% 6 6 2 6

7 13,32% 12,6% 13,08% 1 6 1 2

8 1,66% 1,43% 1,56% 2 6 1 0

9 4,78% 4,54% 4,63% 6 1 6 6

10 2,94% 3,89% 3,33% 0 6 0 0

11 1,42% 1,47% 1,45% 2 6 2 2

12 7,24% 6,64% 7,01% 0 6 0 1
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Indicador P1 P2 AJI
Notas parciais

 Barcarena  Marituba  Muaná  Paragominas

13 3,45% 3,06% 3,28% 1 1 2 3

14 7,55% 6,78% 7,27% 6 6 4 6

15 3,34% 2,83% 3,11% 2 6 2 6

16 8,28% 7,87% 8,18% 0 4 2 0

17 4,82% 6,02% 5,34% 0 6 1 0

18 1,52% 1,58% 1,56% 6 6 4 0

19 3,01% 3,06% 3,04% 6 6 4 3

20 11,28% 9,82% 10,53% 0 2 2 2

21 9,76% 9,82% 9,79% 0 2 0 4

AJI: Agregação de julgamentos individuais.

Tabela 4 – Continuação...

O valor obtido de λ
max

 foi de 22,19, CI de 0,06 e CR 

de 3,6% para a matriz de julgamento em grupo, 

validando a consistência das mesmas

Andrade (2022) afirma que mesmo em nações 

em que as taxas de reciclagem são elevadas e 

onde outras tecnologias de tratamento de resí-

duos são implementadas, os aterros sanitários 

como disposição final, permanecem como um 

componente essencial no âmbito da gestão de 

resíduos. A  seleção de área para esses aterros 

é um processo intrinsecamente complexo que 

exige a consideração de múltiplos critérios 

sociais, ambientais, técnicos e econômicos. 

Este processo não apenas garante minimizar 

danos, mas também reduzir custos associados 

às fases de implementação, operação e desa-

tivação do empreendimento, otimizando 

economicamente todo o processo (Çeliker; 

Yıldız; Koçer, 2019).

Outro ponto a observar, em relação aos pesos 

indicadores para AJI, são os indicadores com per-

centuais abaixo de 5%, total de 12 indicadores. 

Destaca-se entre eles o indicador 15 (inclusão de 

catadores), com percentual de 3,11%, o que per-

mite afirmar que não foi dado pelos avaliadores 

um grau maior de importância a este em relação 

aos demais. O catador de materiais recicláveis 

tem um papel fundamental no processo de reci-

clagem, como é afirmado em diversos estudos 

sobre o Brasil (Coletto; Carbonai, 2023; Gutberlet; 

Uddin, 2017; Sakamoto et al., 2021; Sousa Dutra; 

Yamane; Siman, 2018), que concordam sobre a 

importância que a participação dos catadores na 

cadeia de reciclagem, especialmente no aprovei-

tamento de resíduos que seriam desviados para 

disposição final, por exemplo.

3.3 Índice de adequação dos PMGIRS 
Na Tabela 5 apresenta-se as notas parciais pon-

deradas por indicador e o Índice de Adequação 

(IA) dos municípios analisados. É possível observar 

que os pesos dos diferentes grupos foram pró-

ximos, o que traduz na baixa variabilidade das 

notas parciais ponderadas pelos pesos resultantes 

da AJI. Foram obtidos o IA de 2,01 para Barcarena, 

2,03 para Muaná e 2,95 para Paragominas, 4,62 

de Marituba, ou seja, os três primeiros municípios 

citados são classificados como suficientes, e o 

último classificado como bom.
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Tabela 5 – Notas parciais ponderadas por indicador e Índice de Adequação.

Indicador
Barcarena Marituba Muaná Paragominas

P1 P2 AJI P1 P2 AJI P1 P2 AIJ P1 P2 AIJ

1 0,08 0,06 0,07 0,08 0,06 0,07 0,01 0,01 0,01 0,08 0,06 0,07

2 0 0 0 0,1 0,17 0,13 0,03 0,06 0,04 0,05 0,08 0,06

3 0 0 0 0,07 0,06 0,06 0,01 0,01 0,01 0,07 0,06 0,06

4 0,03 0,03 0,03 0,1 0,09 0,1 0,02 0,02 0,02 0,05 0,05 0,05

5 0,36 0,43 0,38 0,36 0,43 0,38 0,36 0,43 0,38 0,36 0,43 0,38

6 0,23 0,3 0,26 0,23 0,3 0,26 0,08 0,1 0,09 0,23 0,3 0,26

7 0,13 0,13 0,13 0,80 0,76 0,78 0,13 0,13 0,13 0,27 0,25 0,26

8 0,03 0,03 0,03 0,1 0,09 0,09 0,02 0,01 0,02 0 0 0

9 0,29 0,27 0,28 0,05 0,05 0,05 0,29 0,27 0,28 0,29 0,27 0,28

10 0 0 0 0,18 0,23 0,2 0 0 0 0 0 0

11 0,03 0,03 0,03 0,08 0,09 0,09 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03

12 0 0 0 0,43 0,4 0,42 0 0 0 0,07 0,07 0,07

13 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,07 0,06 0,07 0,1 0,09 0,1

14 0,45 0,41 0,44 0,45 0,41 0,44 0,3 0,27 0,29 0,45 0,41 0,44

15 0,07 0,06 0,06 0,2 0,17 0,19 0,07 0,06 0,06 0,2 0,17 0,19

16 0 0 0 0,33 0,31 0,33 0,17 0,16 0,16 0 0 0

17 0 0 0 0,29 0,36 0,32 0,05 0,06 0,05 0 0 0

18 0,09 0,09 0,09 0,09 0,09 0,09 0,06 0,06 0,06 0 0 0

19 0,18 0,18 0,18 0,18 0,18 0,18 0,12 0,12 0,12 0,09 0,09 0,09

20 0 0 0 0,23 0,2 0,21 0,23 0,2 0,21 0,23 0,2 0,21

21 0 0 0 0,2 0,2 0,2 0 0 0 0,39 0,39 0,4

IA 2 2,05 2,01 4,58 4,68 4,62 2,05 2,06 2,03 2,96 2,95 2,95

IA: Índice de adequação.

O município de Marituba apresenta três pontos 

positivos em relação aos outros municípios, 

sendo a Área de Disposição Final (Indicador 

7), Desempenho Operacional e Ambiental 

(Indicador 12) e Regulação do Serviços de 

Limpeza Pública e de Manejo dos Resíduos 

Sólidos (Indicador 17), os quais receberam 

valores máximos, enquanto os demais municí-

pios obtiveram baixas notas. Para melhorar o 

IA, esses municípios precisam analisar a fun-

damentação da gestão de Passivos Ambientais 

(Indicador 20), pois o valor encontrado foi 0,21 

do máximo de 0,64. E as Ações de Prevenção 

e Correção (Indicador 21), com IA de 0,2 do 

máximo de 0,6. Os dois têm maior relevância 

hierárquica, e estão em menor qualidade no 

PMGIRS analisado.

O PMGIRS de Paragominas apresenta maior 

qualidade em Ações de Prevenção e Correção 

(Indicador 21), com IA de 0,4 do máximo de 0,6, 

em relação aos demais municípios. No entanto, a 

pior adequação neste município está relacionada 

à capacidade de Valorização dos Resíduos Sólidos 

(Indicador 16), que apresentou um valor de zero 

quando o máximo seria de 0,49. Por mais que a 

classificação de IA seja Suficiente, ela está pró-

xima do que é considerado Regular.

Em Muaná, verifica-se que o aspecto que apre-

senta mais destaque na análise é o Diagnostico 

de Resíduos (Indicador 5). Além disso, observa-se 

que aspectos como Logística Reversa (Indicador 

9), Desempenho Operacional e Ambiental 

(Indicador 12) e Ações de Prevenção e Correção 
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(Indicador  21) requerem bastante atenção, haja 

vista apresentarem a pior adequação.

O Município de Barcarena obteve o menor IA, com 

2,01, classificado como satisfatório, mas pró-

ximo ao limiar considerado ruim. Nele, os quatro 

principais indicadores, considerando a hierarquia 

calculada (soma aproximada de 41,9%), são ine-

xistentes ou insuficientes.

4 CONCLUSÃO 
Este artigo proporcionou a avaliação hierár-

quica de 21 indicadores na qualidade dos Planos 

Municipais de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos (PMGIRS) dos municípios de Barcarena, 

Marituba, Muaná e Paragominas, no estado do 

Pará. Os resultados mostraram que o nível de 

experiência e conhecimento de quem elabora 

os PMGIRS é um dos fatores predominantes no 

cumprimento do conteúdo mínimo estabelecido 

no art. 19 da PNRS, como pode ser verificado 

no PMGIRS de Marituba, que apresentou notas 

parciais máximas nos critérios de atendimento, 

suficiente e condição em 16 indicadores dos 

21  indicadores propostos por Chaves, Siman e 

Sena (2020a).

Nota-se que o Indicador 7 (Áreas para Disposição 

Final) foi o que recebeu o maior peso em percen-

tual no critério de julgamento, AJI, 13,08%, o que 

leva a refletir que ainda se tem como prioridade 

a destinação de resíduos em aterros sanitários, 

quando se deveria pensar em atender o Indicador 

16 (Valorização dos Resíduos) com apresentação 

de outras formas de destinação adequada como 

a reutilização, reciclagem e aproveitamento ener-

gético, que recebeu 8,18%. E ainda, o Indicador 15 

(Inclusão de Catadores) que é destacado na PNRS 

como um dos seus princípios e objetivos, recebeu 

apenas um peso de 3,11% em relação aos demais 

indicadores.

O Índice de Adequação (IA) proposto neste tra-

balho se mostrou uma ferramenta possível de 

avaliação na qualidade dos PMGIRS, quando se 

usa indicadores baseados no art. 19 da PNRS e 

o AHP.

5 CONTRIBUIÇÃO DOS AUTORES 
Conceitualização: Braga RMQL, Mendonça 

LM; Metodologia: Braga RMQL, Mendonça LM, 

Martins RS; Investigação: Braga RMQL, Mendonça 

LM, Martins RS, Nascimento WA, Negrão AG, 

Fernandes LL; Redação - Primeira versão: Braga 

RMQL, Mendonça LM; Redação - Revisão & 
Edição: Braga RMQL, Fernandes LL. 

6 REFERÊNCIAS 
ANDRADE, F. N. de. A influência da recirculação de lixiviado 
na produção e qualidade do biogás gerado em aterros 
sanitários: revisão sistemática. 2022. Dissertação (Mestre em 

Engenharia Ambiental) – Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro, Rio de Janeiro, 2022.

ALONSO, J. A.; LAMATA, M. T. Consistency in the analytic 

hierarchy process: a new approach.  International Journal 
of Uncertainty, Fuzziness and Knowledge-Based Systems, 

[s. l.], v. 14, n. 4, p. 445-459, 2006.

BRASIL. Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001. Plano Diretor 

Municipal. Diário Oficial, Brasília, DF, 2001.

BRASIL. Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010. Política Nacional 

de Resíduos Sólidos. Diário Oficial, Brasília, DF, 2010.

ÇELIKER, M.; YILDIZ, O.; KOÇER, N. N. Evaluating solid waste 

landfill site selection using multi-criteria decision analysis and 

geographic information systems in the city of Elazığ, Turkey. 

Pamukkale University Journal Of Engineering Sciences, 

[s. l.], v. 25, n. 6, p. 683-691, 2019. LookUs Bilisim A.S. DOI: 

https://dx.doi.org/10.5505/pajes.2018.70493

CHAVES, G. L. D.; SIMAN, R. R.; SENA, L. G. Ferramenta de ava-

liação dos planos municipais de gestão integrada de resíduos 

sólidos: parte 1.  Engenharia Sanitária e Ambiental, Rio de 

Janeiro, v. 25, p. 167-179, 2020a.

CHAVES, G. L. D.; SIMAN, R. R.; SENA, L. G. Ferramenta de ava-

liação dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos: parte 2.  Engenharia Sanitária e Ambiental, Rio de 

Janeiro, v. 25, p. 181-195, 2020b.

COLETTO, D.; CARBONAI, D. What does it mean to have a dirty 

and informal job? The case of waste pickers in the Rio Grande 

do Sul, Brazil. Sustainability, Basel, v. 15, n. 3, e2337, 2023.

Forman, E.; Peniwati, K. Aggregating individual judgments 

and priorities with the Analytic Hierarchy Process. European 

https://dx.doi.org/10.5505/pajes.2018.70493


12 Revista DAE | São Paulo | v. 73, n 248 / pp 01-17 | 2025

Braga RMQL, Mendonça LM, Martins RS, Fernandes LL, Nascimento WA, Negrão AG﻿

Journal of Operational Research, [s.  l.], v. 108, p. 165-169, 
1998.

FUNDAÇÃO AMAZÔNIA DE AMPARO A ESTUDOS E PESQUISAS 
– FAPESPA. Barômetro da sustentabilidade: município 
Paragominas. Belém: Fapespa; Governo do Pará, 2021.

FUNDAÇÃO AMAZÔNIA DE AMPARO A ESTUDOS E PESQUISAS 
– FAPESPA. Radar de indicadores das regiões de integração 
2020. Belém: Fapespa; Governo do Pará, 2020. Disponível em: 
http://www.fapespa.pa.gov.br/Menu/171. Acesso em: 28 jun. 
2022.

GUTBERLET, J.; UDDIN, S. M. N. Household waste and health 
risks affecting waste pickers and the environment in low-
-and middle-income countries. International Journal of 
Occupational and Environmental Health, [s.  l.], v. 23, n. 4, 
p. 299-310, 2017.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA  – 
IBGE.  Perfil dos Municípios. IBGE, Rio de Janeiro, 2022. 
Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/bus-
ca-avancada.html?contem=perfil+dos+munic%C3%ADpios. 
Acesso em: 10 de jan. 2023.

MENIKPURA, S. N. M.; GHEEWALA, S. H.; BONNET, S. 
Sustainability assessment of municipal solid waste manage-
ment in Sri Lanka: problems and prospects. Journal of Material 
Cycles and Waste Management, [s. l.], v. 14, p. 181-192, 2012.

OLIVEIRA, T. B.; GALVÃO JUNIOR, A. C. Planejamento municipal 
na gestão dos resíduos sólidos urbanos e na organização da 
coleta seletiva. Engenharia Sanitária e Ambiental, Rio de 
Janeiro, v. 21, n. 1, 2016.

PARÁ. Decreto Estadual n. 1.066, de 19 de junho de 2008. 
Dispõe sobre a regionalização do Estado do Pará e dá 
outras providências. Diário Oficial do Estado, Belém, 2008. 

Disponível em: http://www.setur.pa.gov.br/sites/default/files/
pdf/decreto_1066_2008.pdf. Acesso em: 28 jun. 2022.

POLETTO, M. et al. Urban solid waste management in Caxias 
do Sul/Brazil: Practices and challenges. Journal of Urban and 
Environmental Engineering, [s. l.], v. 10, n. 1, p. 50-56, 2016.

PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO 
– PNUD. Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 1991, 
2000 e 2010. Brasília, DF: IPEA; PNUD; FJP, 2015. 

SAATY, T. L. The analytic hierarchy process: planning, prio-
rity, setting, resource, allocation. New York: McGraw-Hill 
International Book Company, 1980.

SAATY, T. L. How to make a decision: the analytic hierarchy 
process. European Journal of Operational Research, [s. l.], v. 
48, n. 1, p. 9-26, 1990.

SAATY, T. L. Decision making with the analytic hierarchy pro-
cess. International Journal of Services Sciences, [s. l.], v. 1, n. 
1, p. 83-98, 2008.

SAKAMOTO, J. L. et al. How much for an inclusive and soli-
dary selective waste collection? A Brazilian study case. Local 
Environment, London, v. 26, n. 8, p. 985-1007, 2021.

SICHE, R. et al. Índices versus indicadores: precisões concei-
tuais na discussão da sustentabilidade de países. Ambiente & 
Sociedade, São Paulo, v. X, n. 2, p. 137-148, 2007.

SOUSA DUTRA, R. M.; YAMANE, L. H.; SIMAN, R. R. Influence 
of the expansion of the selective collection in the sorting 
infrastructure of waste pickers’ organizations: A case study 
of 16 Brazilian cities. Waste Management, New York, v. 77, 
p. 50-58, 2018.

THURSTONE, L. L. Psychophysical analysis.  The American 
Journal of Psychology, Chicago, v. 38, n. 3, p. 368-389, 1927.



13Revista DAE | São Paulo | v. 73, n 248 / pp 01-17 | 2025

Processo de análise hierárquica para avaliação de planos de gestão integrada de resíduos sólidos de municípios do Pará, Brasil

Anexo A

Quadro – Indicadores de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (Chaves; Siman; Sena, 2020a).

Indicadores Critérios Fatores de análise dos indicadores por critério

1 – Participação da 
sociedade

Atendido
Foi definida realização de processos participativos (eventos públicos e canais de comunicação) 

durante a elaboração do PMGIRS.

Suficiente Foram apresentados quais foram os eventos previstos, incluindo a ordem cronológica deles.

Co
nd

iç
ão

Bom

Foi prevista a realização de, pelo menos, quatro eventos, um para cada uma das seguintes 
etapas: planejamento de mobilização social, diagnóstico dos resíduos, planejamento de ações e 
apresentação da versão final, disponibilizando nos canais de comunicação para participação da 

sociedade.

Regular Foi prevista a realização de apenas três eventos.

Ruim Foi prevista a realização de apenas dois ou menos eventos para participação social.

2 – Grupo de susten-
tação

Atendido
Foi estabelecido um grupo de sustentação (ou outra denominação), responsável por coordenar, 
orientar e acompanhar a elaboração do plano, garantindo o debate e engajamento de todos os 

segmentos ao longo do processo participativo, de maneira a garantir o controle social.

Suficiente Foram definidas as atribuições e responsabilidades do grupo de sustentação.

Co
nd

iç
ão

Bom
O grupo de sustentação é composto de representantes do setor público e da sociedade civil 

organizada, incluindo os segmentos popular, técnico/acadêmico e empresarial.

Regular
O grupo de sustentação é composto de representantes do setor público e da sociedade civil 

organizada, mas não inclui todos os três segmentos citados anteriormente.

Ruim O grupo de sustentação é composto apenas de representantes do setor público.

3 – Divulgação do 
PMGIRS

Atendido
Foram definidas as ferramentas de divulgação e comunicação para disseminação e acesso às 

informações sobre os eventos previstos durante a construção do PMGIRS.

Suficiente
Foi estabelecida a divulgação de todos os eventos para a participação social, durante a elabo-

ração do PMGIRS.

Co
nd

iç
ão

Bom
O plano de divulgação inclui a divulgação por meio de mídias virtuais, impressas (convites, cartaz-

es ou folders, por exemplo) e mídias sonoras, tais como rádio e/ou carros de som.

Regular O plano de divulgação inclui apenas duas das três mídias citadas anteriormente.

Ruim O plano de divulgação estabelece a divulgação por apenas um tipo de mídia.

4 – Comitê diretor do 
PMGIRS

Atendido
Foi apresentado um comitê diretor (ou outra denominação), de caráter técnico e papel executivo, 

responsável pela operacionalização do processo de elaboração do plano, garantindo o bom 
andamento do processo.

Suficiente Foram definidas as atribuições do comitê diretor durante as etapas de elaboração do PMGIRS.

Co
nd

iç
ão

Bom
Foram definidas quais são as representações que compõem o comitê diretor estabelecido, ou seja, 

os órgãos municipais envolvidos com o tema e os seus respectivos representantes.

Regular
Foram definidos quais órgãos municipais compõem o comitê, mas não foram indicados quem são 

seus respectivos representantes. Se for apresentado aos representantes, mas não indicar quais 
órgãos eles representam, também será considerado regular.

Ruim Não foram apresentadas quais são as representações que compõem o comitê diretor.

5 – Diagnóstico dos 
resíduos

Atendido
O município identificou e classificou os tipos de resíduos sólidos gerados na localidade, por meio 

da realização do seu diagnóstico.

Suficiente
O diagnóstico apresentado contém informações e análise criteriosa de todos os resíduos sólidos 

gerados no município.

Co
nd

iç
ão

Bom
O diagnóstico engloba os procedimentos adotados atualmente, formalizados ou não, na geração, 

coleta, transporte, destinação e disposição final.

Regular O diagnóstico apresenta as informações de apenas quatro etapas descritas anteriormente.

Ruim O diagnóstico engloba as informações de três ou menos etapas.
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Indicadores Critérios Fatores de análise dos indicadores por critério

6 – Procedimentos para 
o gerenciamento de 

resíduos

Atendido
O município apresenta os procedimentos operacionais e as especificações mínimas adotadas 

pelos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos para o gerenciamento 
dos resíduos sólidos.

Suficiente
Inclui nos procedimentos e especificações a definição das responsabilidades quanto à sua imple-

mentação e operacionalização.

Co
nd

iç
ão

Bom
Foram apresentados os procedimentos operacionais e especificações mínimas adotados em 

todas as seguintes etapas do gerenciamento: geração, coleta, transporte, destinação e disposição 
final dos rejeitos.

Regular
Foram apresentados os procedimentos operacionais e especificações mínimas adotados de 

apenas quatro etapas, descritas anteriormente.

Ruim
Foram definidos os procedimentos operacionais e especificações mínimas de apenas três ou 

menos etapas descritas anteriormente.

7 – Áreas para dis-
posição final

Atendido

O município identificou e incluiu no PMGIRS as áreas favoráveis e disponíveis para a disposição 
final ambientalmente adequada dos rejeitos, ou seja, áreas que o município utiliza ou pretende 
utilizar futuramente, podendo estar no próprio município ou em municípios vizinhos e podendo 

ser públicas ou privadas.

Suficiente
Foi apresentada a forma de disposição final ambientalmente adequada utilizada atualmente 

(aterro sanitário), contendo o prognóstico de vida útil e suas especificidades.

Co
nd

iç
ão

Bom
Foi apresentada a avaliação da viabilidade das áreas identificadas considerando os aspectos 

técnicos, sociais, econômicos e ambientais.

Regular
Foi apresentada a avaliação da viabilidade das áreas identificadas considerando somente três 

aspectos dos quatro anteriormente citados.

Ruim
Foi apresentada a avaliação da viabilidade das áreas identificadas considerando menos do que 

três aspectos considerados necessários.

8 – Consórcios intermu-
nicipais

Atendido
O município apresenta as possibilidades de implantar soluções consorciadas ou compartilhadas 
intermunicipais. São consideradas possibilidades se o município já fizer parte de um consórcio e 

apresentar um acordo de intenção ou termo de compromisso.

Suficiente
Foram definidas quais são as atividades, de cunho tipicamente local, que serão executadas pelo 
município de forma isolada e quais serão planejadas e executadas regionalmente, por meio de 

soluções consorciadas ou compartilhadas.

Co
nd

iç
ão

Bom
Foi estabelecida a realização de estudos, com objetivo de identificar as afinidades físicas, sociais, 
econômicas e político institucionais existentes entre os municípios que favorecem a adoção de 

soluções conjuntas para a gestão dos resíduos entre eles.

Regular
Foi estabelecida a realização de estudos, que proporcionem a identificação de três afinidades das 

quatro citadas anteriormente.

Ruim
Foi estabelecida a realização de estudos, proporcionando a identificação de duas ou menos afini-

dades das quatro citadas anteriormente.

9 – Elaboração de PGRS 
e logística reversa

Atendido
Foram apresentados quais são os resíduos sólidos e os respectivos setores sujeitos a elaborar o 

plano de gerenciamento de resíduos sólidos e/ou implantarem logística reversa.

Suficiente
Foi definido um órgão público local competente, no qual os geradores específicos deverão entre-

gar o plano de gerenciamento e manter atualizadas e disponíveis as informações completas sobre 
a implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade.

Co
nd

iç
ão

Bom
Foram definidos programas, projetos ou ações para acompanhamento, controle e fiscalização da 

implementação e operacionalização dos planos de gerenciamento dos resíduos e dos sistemas de 
logística reversa.

Regular
Foram apresentados programas, projetos ou ações para acompanhamento, controle e fiscalização 

da implementação e operacionalização apenas dos planos de gerenciamento dos resíduos ou 
apenas dos sistemas de logística reversa.

Ruim
Não foram definidos programas, projetos ou ações para acompanhamento, controle e fiscalização 
da implementação e operacionalização dos planos de gerenciamento dos resíduos e dos sistemas 

de logística reversa.

Quadro – Continuação...
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Indicadores Critérios Fatores de análise dos indicadores por critério

10 – Compatibilidade 
com outros planos

Atendido
O PMGIRS articula com o Plano Diretor Municipal (PDM) e com PMSB. Para os municípios com 

menos do que 20 mil habitantes, o PDM não é obrigatório (Brasil, 2001, art. 41).

Suficiente O PMGIRS articula com outras políticas públicas além do PMSB e do PDM.

Co
nd

iç
ão

Bom O PMGIRS articula com, pelo menos, mais três políticas públicas.

Regular O PMGIRS articula com mais duas políticas.

Ruim O PMGIRS articula apenas com mais uma política.

11 – Revisão periódica 
do PMGIRS

Atendido O plano apresenta a periodicidade em que serão realizadas as revisões periódicas.

Suficiente As revisões de atualização do plano foram definidas para execução, a cada 4 anos pelo menos.

Co
nd

iç
ão

Bom

Foi estabelecido um mecanismo de acompanhamento e monitoramento do PMGIRS, no

período de 4 anos após a apresentação do plano e antes da revisão, e os responsáveis por 
implantá-lo. O objetivo é verificar o quanto os projetos e ações estão sendo executados, obtendo 

informações que contribuam com a revisão do plano.

Regular
Foi definido um mecanismo de acompanhamento e monitoramento do PMGIRS que contribua 

com a revisão do plano, mas não foram definidos os responsáveis por implantá-lo.

Ruim
Não foi estabelecido um mecanismo de acompanhamento e monitoramento do PMGIRS, no 

período dos 4 anos após a apresentação do plano e antes da revisão.

12 – Desempenho oper-
acional e ambiental

Atendido
Foi definido um conjunto de indicadores que será utilizado para verificar o desempenho opera-

cional e ambiental dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

Suficiente
Foi definido um mecanismo de acompanhamento e avaliação da evolução dos indicadores ao 

longo dos anos.

Co
nd

iç
ão

Bom
O mecanismo de acompanhamento e avaliação apresentado inclui metas com os respectivos 

procedimentos e ações para alcançá-las.

Regular
Foram apresentadas as metas para o mecanismo de acompanhamento do desempenho, mas não 

foram definidos os procedimentos e ações para alcançá-las.

Ruim Não foram incluídas as metas no mecanismo de acompanhamento e avaliação dos indicadores.

13 – Qualificação dos 
envolvidos

Atendido
Foi definida a realização de treinamentos e cursos para capacitação técnica dos envolvidos no 

processo de elaboração do PMGIRS.

Suficiente Foram definidos os tipos de capacitação e quais setores a receberão.

Co
nd

iç
ão

Bom
Foi estabelecida capacitação técnica para os envolvidos do setor público, da sociedade civil 

organizada e do setor privado.

Regular Foi estabelecida capacitação apenas para os envolvidos do setor público e da sociedade civil.

Ruim Foi estabelecida capacitação técnica apenas para os envolvidos do setor público.

14 – Educação ambi-
ental

Atendido
Foram apresentados os programas e projetos de educação ambiental a serem realizados, em 
todos os níveis e modalidades do processo educativo, incluindo educação formal e informal.

Suficiente
Foi estabelecido um modelo contendo estratégias, metas e ações para o desenvolvimento e 

acompanhamento dos programas e projetos de educação ambiental.

Co
nd

iç
ão

Bom
O modelo apresentado possibilita a verificação da eficácia dos programas e projetos, por meio de 

indicadores, e define o agente promotor das ações.

Regular
O modelo apresentado possibilita a verificação da eficácia por meio de indicadores, mas não 

define o agente promotor.

Ruim
Não foram definidos indicadores que possibilitem a verificação da eficácia dos programas e 

projetos de educação ambiental.

Quadro – Continuação...
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Indicadores Critérios Fatores de análise dos indicadores por critério

15 – Inclusão de cat-
adores

Atendido
Foram definidos programas, projetos e ações para a participação dos grupos interessados, em 

especial das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis 
e recicláveis.

Suficiente
Foram apresentadas as etapas e ações em que poderá ocorrer a participação de cooperativas ou 

outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis e foram definidas 
as ações para auxiliar na criação e desenvolvimento das associações/cooperativas.

Co
nd

iç
ão

Bom

Foram definidas as ações para auxiliar no desenvolvimento das associações e cooperativas de 
catadores nas três fases de desenvolvimento: formalização, contendo a descrição das exigências 
e adequações necessárias, tais como a adequação do licenciamento ambiental e o atendimento 
a outros requisitos legais; estruturação e ampliação, onde será previsto os programas e projetos 

para auxiliar na implantação das associações e cooperativas; e capacitação continuada, onde 
serão estabelecidos treinamentos que contribuam para o fortalecimento da atuação dos catado-

res, incluindo autogestão.

Regular
Foram definidas as ações apenas para duas das três fases de desenvolvimento citadas anterior-

mente, sendo obrigatória a fase de formalização.

Ruim
Foram apresentadas as ações para auxiliar no desenvolvimento das associações e cooperativas de 

catadores apenas na fase de formalização.

16 – Valorização dos 
resíduos

Atendido
Foram apresentados os programas, projetos e ações para criação de fontes de negócios, emprego 
e renda a partir da implantação de tecnologias para valorização dos resíduos reutilizáveis e reci-

cláveis, transformando-os em matérias primas para outros produtos.

Suficiente
investimentos, para 

fomentar o uso de matéri-
as-primas e insumos 

derivados de materiais 
recicláveis e reciclados, 
identificando oportuni-
dades relativas à comer-
cialização e identificando 
potenciais parcerias com 

setor privado e instituições 
financeiras.

Foram apresentadas medidas e ações estratégicas, tais como incentivos fiscais e

Co
nd

iç
ão

Bom

Foram apresentadas, pelo menos, as quatro seguintes ações: ampliação da coleta seletiva, política 
pública

para pagamento de serviços ambientais para coleta e triagem, identificação de oportunidades de 
formação de redes e política pública para desoneração fiscal dos recicláveis. Outras ações podem 
ser previstas pelo plano, como identificação de oportunidades de negócios com diversificação de 

portfólio de produto.

Regular Foram apresentadas apenas três ações das quatro citadas anteriormente.

Ruim Foram apresentadas apenas duas ou menos ações das quatro citadas anteriormente.

17 – Regulação do 
Serviços de Limpeza 

Pública e de Manejo dos 
Resíduos Sólidos

Atendido
Foi definido um sistema de cálculo dos custos de prestação dos Serviços de Limpeza Pública e 
de Manejo dos Resíduos Sólidos (SLPMRS), bem como a forma de cobrança desses serviços ou 

subsídios de outras fontes para manter este serviço.

Suficiente
Foi definida uma sistemática de como deverá ser realizada a cobrança dos serviços. Um exemplo 

de sistemática é uma planilha de custos, envolvendo custeio, capital e investimentos.

Co
nd

iç
ão

Bom
Foram apresentadas as quatro seguintes ações: diferenciação social de taxas e/ou tarifas de 

cobrança, definição de lei municipal que regulamenta a tarifa social, definição de novas fontes de 
subsídios e definição de meios para que ocorra a transparência financeira.

Regular Foram definidas apenas três das quatro ações citadas anteriormente.

Ruim Foram definidas apenas duas ou menos das quatro ações citadas anteriormente.

18 – Elaboração de 
metas

Atendido Foram apresentadas metas para todos os programas, planos e projetos propostos no PMGIRS.

Suficiente Foram definidas as ações a serem adotadas para o alcance das metas definidas.

Co
nd

iç
ão

Bom
Foram definidos os prazos para cada meta estabelecida e foi definido o agente promotor re-

sponsável pela implementação das ações.

Regular
Foram definidos prazos para a realização de cada meta estabelecida, mas não foi definido o 

agente promotor.

Ruim Não foram definidos prazos e agente promotor para as metas estabelecidas.

Quadro – Continuação...
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19 – Delimitação das 
responsabilidades do 

poder público

Atendido
Foram descritos as formas e os limites de participação do poder público local na coleta seletiva e 

logística reversa ou em outras ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
do produto.

Suficiente

Foram apresentadas as atividades que são responsabilidades dos geradores, mas que podem ser 
realizadas por titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. 
Neste caso, as ações do poder público deverão ser devidamente remuneradas, na forma previa-

mente acordada entre as partes.
Co

nd
iç

ão

Bom
Foram descritas as responsabilidades, no gerenciamento dos resíduos gerados na localidade, do 

poder público, do setor privado e dos consumidores.

Regular Foram descritas as responsabilidades do poder público e de mais um dos dois setores citados.

Ruim
Foram descritas somente as responsabilidades do poder público, ou seja, dos titulares dos 

serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos.

20 – Passivos ambi-
entais

Atendido
Foram apresentados os passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos identificados, 

incluindo as áreas contaminadas, como de lixões, pontos viciados e aterros controlados.

Suficiente
Foram definidas, após diagnóstico, as medidas saneadoras cabíveis para erradicação dos passivos 

ambientais a serem executadas em cada área contaminada identificada.

Co
nd

iç
ão

Bom

Foram definidas as fases de planejamento, orçamento e acompanhamento das medidas 
saneadoras definidas. O planejamento deve conter os prazos para as ações serem realizadas e 
o orçamento das ações propostas deve considerar os recursos humanos, técnicos e logísticos, 
assim como eventuais serviços de terceiros. O acompanhamento é necessário para verificar se 

as medidas saneadoras estão sendo realizadas de forma correta, nos prazos definidos na fase de 
planejamento, além de verificar se os passivos ambientais estão sendo recuperados.

Regular Foram definidas apenas duas das três fases citadas anteriormente.

Ruim Foi definida apenas uma ou nenhuma das três fases citadas anteriormente.

21 – Ações de prevenção 
e correção

Atendido
Foram apresentadas ações e/ou medidas de contingências ou emergência com o intuito de 

orientar a atuação dos setores responsáveis para controlar e solucionar os impactos causados por 
situações críticas não esperadas.

Suficiente
Foram definidas e descritas, de forma clara, as possíveis situações de emergência e contingência 
no município, a fim de identificar riscos e assim, estabelecer os procedimentos para prevenção e/

ou correção.

Co
nd

iç
ão

Bom
Foram definidos os responsáveis para controlar e monitorar as situações de risco, o plano de ações 

e quem deverá ser comunicado em caso emergências e contingência.

Regular
Foram definidos os responsáveis e o plano de ações para as ocorrências e situações de riscos, mas 

não estabelece quem deve ser comunicado em caso de emergência e contingência.

Ruim
Foram definidos apenas os responsáveis pelo monitoramento e controle das situações de risco ou 

não define nenhum dos elementos citados.

Quadro – Continuação...
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